
EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO GILDASIO PENEDO FILHO 

Ref. Processo no TCE/01124$/2015 

Resposta a Notificação no 0021 62/2017 

LEANDRO DE ANDRADE FERREIRA, ja qualificado nos autos do processo 

em epIgrafe, em atençao a NJotificaçao no 002162/2017, referenle ao Processo no 

TCE/011248/2015, o qual encaminha RelatOrio de Auditoria realizada pela P 

Coordenadoria de Controle Externo (P CCE) no Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia, vern, TEMPESTIVAMENTE, a presença de Vossa Excelência prestar as 

seguintes 

ESCLARECIMENTOS 

o que faz pelos relevantes motivos de fato e de direito a seguir expostos. 

lnicialmente, esciarece que ainda não foi notificado acerca do despacho que 

deferiu a prorrogaçao de prazo anteriormente solicitada, entretanto, vem 

espontaneamente apresentar suas informaçoes. 

De logo, ressalta que o subscritor das presentes informaçoes foi 

surpreendido corn a notificaçao supramencionada, urna vez que jamais fiqurou como 

Gestor de gualguer contrato no âmbito do Tribunal de Justica do Estado da 

Bahia. 

Corn efeito, conforme faz prova o documento anexo, foi nomeado, em 

08/07/2015, para o cargo de Chefe de Serviço, SIrnbolo TJ-FC-4, designado para ter 

exercIcio na Secretaria de Administraçao do Tribunal de Justiça, onde exerceu 
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atividade de assessoria e nao de gestão do contratos. Näo poderia, portanto, 

sequer figurar como pale no presente processo, visto que nao detem legitimidade 

passiva para tanto, o que fica do logo arciUido, em sode proliminar. 

Corn efeito, ExcelentIssirno Senhor Conselheiro, Vossa Exceléncia ja havia 

constatado a absoluta impropriedade da indicaçao do subscritor desta peça corno 

responsável, tanto que determinou a encaminharnento do processo a P CCE para 

esclarecimentos. 

A area técnica, por seu turno, lirnitou-se a afirrnar que este "respondeu a 

40 

	

	oficios encarninhados pela auditoria, por essa •razão foi tarnbern indicado corno 

responsável". Ou seja, foi indicado como rosponsável polo simples fato do ter 

buscado auxiliar o trabalho da equipe desta Colonda Corte do Contas?!?!?! 

De fato, Senhor Conselheiro, é flagrante a ilegitirnidade do ora Requerente 

para figurar como responsável por qualquer ato de gestão no Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia, ja que não era administrador, gestor ou fiscal de qualquer contrato e 

nâo era detentor de documentos que pudessem ser enviados ao TOE, razäo por que 

roguer, proliminarmento, a sua exclusao do rol de qostores constantes no 

presente processo. 

Na remota hipOtese de não ser acolhida a prelirninar, no rnérito, tern-se que 

o RelatOrio de Auditoria aponta que a ora lnforrnante lena, na condiçao de substituto 

legal do Dinetor Geral, deixado de apresentar esclarecimentos técnicos, näo 

atendendo, por isso solicitaçao do TOE. 

De logo, o subscnitor destes esclarecimentos assegura que jamais 

compactuou ou contribuiu para qualquer lirnitaçao de escopo de auditoria realizada 

pela equipe técnica deste Tribunal de Constas. De rnais a rnais, ESCLAREOIMENTOS 

TECNICOS devern ser prestados pela equipe técnica responsável, no caso as 

Diretorias e CoordenaçOes responsáveis pela gestao dos contratos auditados durante a 

presente inspeção. 

Alias, o prOprio RelatOnio de auditoria é claro ao afirmar, em re!açao ao 

Contrato no 03/2014- 5, que em reuniao realizada em 07/10/2015 "FOl FIRMADA QUE 

SERIA FORMALIZADA SOLICITACAO PARA A UNIDADE RESPONSAVEL, QUAL 

SEJA A COORDENACAO DE SERVICOS AUXILIARES", acrescentando que, em 
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08/10/2015, foi expedida a Solicitaçao n° 02/2015, "CON! COPIA PARA A 

CONTROLADORIA E PARA A CSERV". 

Observa-se, portanlo, que embora o Relatorio de Auditoria aponte 

CLARA e INDUBITAVELMENTE gual a unidade do Tribunal de Justica teria a 

responsabilidade de apresentar as informacaes técnicas e documentos 

pertinentes, imputa a responsabilidade por uma eventual demora a terceiros, 

quais sejam: 0 Diretor Geral do TJ e urn assessor da Secretaria de Administraçao. 

A absoluta ausência de responsabilidade da Diretoria Geral e, por 

conseguinte, do subscritor destes Esclarecimentos, foi afirmada no prOprio RelatOrio de 

Auditoria, que a fI. 08 consigna que "PARA 0 CONTRATO EM QUESTAO A 

DIRETORIA GERAL NAO E UNIDADE GESTORA, TENDO RESTADO NECESSARIA 

A APRESENTAGAO DE INFORN1ACOES E DOCUMENTOS COMPROBATORIOS 

PELA AREA TECNICA RESPONSAVEL". 

Diante de tal afirmaçâo categórica da prôpria equipe de Auditoria deste TCE, 

surge a indagaçao: Como poderiam, entäo, o Diretor Geral e seu Substituto serem 

apontados como responsãveis por eventual limitacao de escopo ante a demora 

na apresentacao de informacoes e documentos comprobatórios que o próprio 

Relatório de Auditoria aponta que deveriam ser fornecidos por outra 

unidade???????? 

Is 

	

	 Ressalte-se, Senhor Coriselheiro, que no OfIcio n° 109/2015-DC, 

mencionei expressamente que estava, naguela oportunidade, compilando as 

informaçOes fornecidas pela unidade qestora do contrato n° 03/2014-S e 

encaminhando os documentos correspondentes, ou seja, apenas busguei 

consolidar o que foi dito em ünica resposta, com o propósito de facilitar os 

trabalhos da Auditoria, jamais de limitar sua atuacão. Nao houve, portanto, 

qualquer extrapolaçao aos limites de atuação da DC ou embaraço as atividades da 

equipe de auditoria. 

E importante chamar a atenção, mais uma vez, que os documentos 

reguisitados por meio da Solicitacao n° 02/2015 não estavam de posse da 

Diretoria Geral ou da Secretaria de Administracao, e sim da Coordenacao de 
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como responsável pela apresentaçäo das informacoes técnicas. 

Conforme fazem prova as documenlos anexos, no mesmo dia em que 

recebida pela Diretoria Geral, a Solicitaçâo no 02/2015 foi remetida a Diretoria de 

Serviços Gerais, que a encaminhou para a Coordenaçao de Serviços Gerais. 

A Diretoria Geral, portanto, assim que obteve os documentos, encaminhou 

para a equipe deste TCE, tanto assirn que a referido ofIclo foi instruido corn 09 (ove) 

anexos, todos encarninhados pela area gestora, evidenciando que as informaçOes 

ali prestadas foram apenas uma sintese do quanta noticiado pelos gestores e fiscais. 

No que tange as entrevistas, mais uma vez o RelatOrio aponta claramente 

que o cancelamento foi determinado pelo Coordenador da CSERV (f1. 6), este 

apontado corno RESPONSAVEL pelo contrato analisado. 

Embora o RelatOrio afirme que a cancelamento, segundo a Coordenador da 

CSERV, foi determinado pela Diretoria Geral, nao traz gualguer documento 

fornecido pelo referido pestor que comprove a aludida ordern, e nem poderia ser 

diferente, já que NAO EXISTIU. 

0 subscritor destas informaçoes necia veernenternente que tenha em 

algurna oportunidade confirrnado gue a Diretoria Geral deterrninou o 

cancelamento de entrevistas agendadas pela eguipe de Auditoria corn a 

Coordenapão de Servicos Gerais do TJBA, visto que tal determinacao jamais 

existiu e nern poderia se dar de rnaneira "inforrnal", sem ordern escrita. 

Coma cediço todo ato administrativo deve ser revestido de forma, sob pena, 

inclusive de invalidade. 0 art. 20  da Lei de Açao Popular estabelece que "o vicio de 

forma cons/ste na omissão ou na observância incomplete ou irregular de 

formalidades indispensaveis a existëncia ou seriedade do eta". 

Senhor Conselheiro, parece evidente que urn ala cam a importância e 

gravidade coma o que se imputa ao Requerente e ao entäo Diretor Geral, que teriam 

determinado a proibiçao da realizaçao de entrevistas no curso de uma auditoria, jamais 

poderia ser praticado sem as formalidades devidas, inclusive de FORMA ESCRITA. 

Entretanto, repise-se, nâo foi colacionado qualquer documento que 

comprovasse a prática da conduta. Quando foi determinado? A quem? De quem partlu 

a ordem? Nao ha respostas para tais indagaçoes. 
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Frise-se que quando do julgamento de imputaçöes coma a que se sugere, 

esta Corte de Contas exerce clara funçao jurisdicional. Logo, deve-se observar no 

curso da instrução a distribuiçao do onus da prova. 

Ora, sabe-se que o onus da prova e de quern alega. Se a CSERV e a equipe 

de auditoria alegam que houve uma determinaçao ha necessidade de se colacionar 

provas do ato. Repita-se: nao fol juntado civalguer documento que comprove tal 

determinaçào pela DO ou pela SEAD. 

Aplicar multa a urn agente püblico (que sequer era gestor do contrato, corno 

mencionado no prôprio relatOrio de auditoria) corn base em mera informaçao verbal de 

que este teria dado uma ordern, ou transmitido uma ordern, sem que exista nos autos 

qualquer prova material da prática da conduta seria o mesmo que aplicar uma pena 

corporal a urn réu corn base em rneras suposiçOes e testemunhos de viso. 

Adernais, tomar por verdadeira tal afirmaçao desprovida de prova equivale a 

obriciar o Reguerente a provar fato neqativo, ou seja, provar que não realizou tal 

atitude, VERDADEIRA PROVA DIABOLICA. 

Tal obrigaçao de provar o impossivel não e tutelada pelo ordenarnento 

jurIdico brasileiro, rnesrno diante de atos ernanados do Poder PUblico, que gozarn de 

relativa veracidade. Nesse sentido, o STJ esciarece: 

10 	 A tese do exeqüente de que competiria ao contribuinte o Onus de 
cornprovar suas alegaçoes näo rnerece Oxito por tratar-se de 

se encontra em poder do exeguente. No caso, caberia a 
Fazenda dihgenciar e provar a efetiva notificaçao do contribuinte 
parasede- fender(BRASIL, STJ.Ag. 1022208/60. Rel Mm. 
Mauro Campbel Marques. DJ 21/08! 2008. DisponIvel 
em www.stj.jus.br). 

No mesrno sentido, cabe aqui transcrever a lição de Ivana Maria Airasca: 

Frente a dificuldade demonstrativa de certos fatos, é dizer, frente 
a determinados fatos cuja prova resulta muito dificil ou 
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praticamente impossIvel, ou de muito difIcil acesso a parte que 
deve apresentá-Ia em princIpio, segundo as regras clássicas de 
distribuiçao do onus da prova, se atenua o rigor probatOrio, 
fundado precisamente na dificuldade de obter dita prova, e para 
atenuar a Improba tarefa de produzir a que a doutrina chama de 
"provas diabolicas", a fim de nao colocar a parte num estado de 
total indefesa por nao poder obter determinadas provas e 
deixã-ta sem nenhuma chance do êxito na solugào do pleito 
(AIRASCA, in: PEYRANO, 2004. p.  133, apud NETO, Durval. Op. 
cit., p.  139). 

is 	 Do precedente e das liçöes transcritas, conclui-se que nâo é juridicamente 

admissIvel que a Requerente seja colocado na situação de quem não tendo praticado 

qualquer ato que importe limitaçao de escopo da auditoria, tenha que provar que não a 

fez. E não ha qualquer prova neste caderno processual, repita-se, de que tenha assim 

agido. 

Ainda que assim não fosse, trabaihando no campo hipotético, se tal 

determinaçao tivesse existido, a CSERV estaria obrigada não observá-la, porque 

padeceria de vIcio de forma, que fere de morte os requisitos de existéncia e seriedade 

do ato. 

Ressalte-se que a então Diretor Geral também apresentou manifestaçao 

neste processo e negou tenha dado tal ordem, além de juntar Of Icio enviado ao 

to 

	

	Coordenador de Controle Externo deste ICE, para que apontasse quais documentos e 

informaçOes estavam pendentes, sem obter resposta. 

Destarte, jamais houve qualquer tipo de impedimento a tais procedimentos, 

tanto assim que o prOprio relatOrio de auditoria cita diversas entrevistas realizadas 

durante o curso do trabaiho e analisa a exaustäo tanto a contrataçao quanto a 

execução da avença, emitindo juizo conclusivo guanto a todos os contratos 

analisados. 

Nesse particular, insta transcrever os seguintes trechos do Relatório: 

"Já para o Contrato n° 20/2015-5, a subordinaçao restou 
evidencjada da informaçào prestada por dois dos nove 
profissionais terceirizados, quando declararam ter como Chefe 
Imediato servidor do TJ/BA (Sr. José Leandro Cardoso Brito), 
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titular de Coordenaçao de Manutençao Predial, vinculada a 
Diretoria de Engenharia e Arquitetura" (ft. 15). 

"Corroborando corn tal entendirnento, DURANTE AS 
ENTREVISTAS REALIZADAS NO ESCOPO DAQUELA 
AUDITORIA, a referida profissional informou que presta serviços 
ao TJ/BA ha cerca de 13 anos, estando atualmente vinculada ao 
Contrato em cornento. Para rnais, inforrnou que desernpenha essa 
função ha cerca de 7 anos, relativarnente a outros contratos então 
em vigor" (fI. 16). 

Por sua vez, quando das declaragoes prestadas por trés dos 0 

	

	 09 profissionais que prestarn serviço atravOs do Contrato no 
20/2015-S, foi inforrnado que constarn, dentre as atividades 
desenvoividas (f I. 26) 

Inexiste, portanto demonstragao da limitaçao de escopo, muito menos 

do efotivo prejuizo para a atividade de controle externo, imprescindIvel para a 

aplicaçao do multa por limitacao de escopo, como bern mencionado pelo 

ExcelentIssirno Conselheiro Gildásio Penedo, em brilhante voto exarado no Processo 

no TCE/0001 60/2016: 

Contudo, apesar da Diretoria Geral da SECULT ter deixado de 
apresentar o dernonstrativo de transferéncia de recursos do 
Fundo, e a relaçao dos atos de adrnissao de pessoal realizados 
durante o exercicio, apresentou justificativas e docurnentos 
visando solucionar a falta apontada, tendo ficado dernonstrado 
nos autos que a auséncia de this documentos nao trouxe 

desta Casa. Alérn disto, a auditoria verificou a existência de 
divergéncias entre as informaçoes constantes no processo de 
Prestaçao de Contas e nos refatOrios ernitidos pelos Sisternas 
Corporativos do Estado. No entanto, o dosencontro entre as 
informacöes näo impediu que nossos auditores tivossem 
conhecimento sobre a situaçâo da unidado auditada, dos 

qestão. A prova de this afirmativas é o fato de que a & CCE, 
ao emitir seu iuizo conclusivo sobre as contas, considorou 
que as mesmas_so encontravam em condicoes do roceberem 
aprovapao por parte doste Plenário, e não cogitou a aplicaçao 
da rnulta pela lirnitaçao de escopo. 

L 
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E exatamente 0 caso em análise, visto que, no Processo n° ICE 

001109/2016, que trata da Prestaçao de Contas do Tribunal de Justiça da Bahia, 

exercIcio de 2015 e no qual foram reproduzidas as análises e conclusoes da presente 

auditoria no item 5.3.2, a equipe da P Coordenadoria de Controle Externo, Geréncia 

1 B, que subscreve o relatório afirmou que "NO TRANSCURSO DA AUDITORIA NAO 

FORAM IMPOSTAS LIMITAOES NO TOCANTE AO ESCOPO E AO MET000 

UTILIZADO NOS TRABALHOS", emitindo iuizo conclusivo sobre as contas (FL.4 - 

doc. anexo). 

A vista do exposto, e com a efetiva demonstraçao de que jamais teve 

conhecirnento, contribuiu ou sequer compactuou corn qualquer Iimitaçao a atividade de 

auditoria externa desta Corte de Contas no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia, pugna pelo acoihimento da prelirninar de ilegitimidade ou, pelo princIpio da 

eventualidade, pelo não acoihimento da sugestáo de aplicaçao de multa sancionatOria 

ao subscritor destes. 

Respeitosamente, 

Lean Ferreira 
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TJBA— DIARIO DAJUSTIcAELETRONICO_NO I.464-Disponibilizaçäc: guinta-teira9de julhode 2015 	 Cad 11 Pãgina 4 

DECRETO JUDICIARIO 

0 PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuiçOes legais, a vista do que consta 

do processo TJ-ADM-2015/21883, 

RESOLVE 

Exonerar, a pedido, a servidora CLEIDE DE ASSIS JESUS SOUZA, cadastro 803.060-0, do cargo em comissão de Diretor de 
Secretaria de Vara, simbolo TJ-FC-3, da 98  Vara dos Feitos Relativos as RelaçSes de Consumo, Civeis e Comerciais da 

Comarca de Salvador. 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO DA BAHIA, em 08 dejulho de 2015. 

Desembargador ESERVAL ROCHA 
Presidente 

DECRETO JUDICIARIO 

0 PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO DA BAHIA, no uso do suas atribuiçOes legais, a vista do quo consta 

do processo TJ-ADM-2015/21684, 

RESOLVE 

,Nomear a servidora CLEIDE DE ASSIS JESUS SOUZA, cadastro 803.060-0, para exercer o cargo em comissão de 
Assessor do Juiz, simbolo TJ-FC-3, designando-a para ter exerciclo no Gabinete da Magistrada DARILDA OLIVEI-

RA MAIER. 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO DA BAHIA, em 08 dejulho de 2015. 

Desembargador ESERVAL ROCHA 
Presidente 

DECRETO JUDJCIARIO 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuiçoes legais, 

RESOLVE 

Nomear EDVAL DE GOES COELHO para exercer o cargo em comissao do Chefe de Serviço, simbolo TJ-FC-4, designando-

o para ter exercicio na Secretaria de AdminisIraço. 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO DA BAHIA, em 8 dejulho de 2015. 

Desembargador ESERVAL ROCHA 
Presidente 

DECRETO JUDICIARIO 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuiçbes legais, 

RESOLVE 

NomearLEANDRO DE ANDRADEFERREIRKpara exercer o cargo em comissao de Chefe de Serviço,simbolo TJ FT 
'désigiiando-o para ter exercicic na Secretaria do Administraçao. 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO DA BAHIA, emS de julho de 2015. 

Desembargador ESERVAL ROCHA 
Presidente 

Ref.1984797-9

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



1 

PODERJUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIA 00 ESTADO DA BAHIA 
DIRETORIAGERAL 	 o RETORIA GERAL 

.t I  

Oficio 0109/2015-DC. 
Salvador/BA, 19 de Outubro de 2015. 

Assunto: RESPOSTA SOLICITAcAO NO 02/2015 - TCEJBA 

Prezada Auditora, 

Ac cumprimentar V. Sra. e de ordem do Diretor Geral, Franco Bahia, em 

resposta a solicitação no. 02/2015 do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, referente 

a Auditoria de acompanhamento da Execucao Orçamentária e Financeira, em que 

objeto e a analise do Contrato n° 03/2014-S —cuja 

ServicoGerais(Reólucionb. 05/2013 do TJBA, art. 72,Ie11)TiCooIdeflacao de 

t,,Serviços Auxiliáres 

èonfluéncia das informaçoes 	peigs  

os serviços contratados, as informaçOe são as que ëiietii: 

- 0 prirneiro apontamento, ITEM A, relaciona-se a vantajosidade econOmica para 
abertura da Iicitação (Pregão EletrOnico no 109/2013). Como sabido, a 
terceirização de atividades meio pela Adrninistraçao PUblica é plenamente viável 
e desejável, tendo em vista a necessidade de prestaçao eficiente dos serviços 
pUblicos. 

- 	Nesse sentido, pretendeu-se, corn a Iicitaçao objeto de análise, a contrataçào 
de serviços operacionais as Diretorias de Serviços Gerais, Recursos Humanos, 
e de Finanças, em virtude da econornicidade da medida. 

- A fim de dernonstrar a véracidade das alegaçoes supracitadas, A TITULO 
EXEMPLIFICATIVO, cita-se, conforme resposta emitida pela Diretoria de 
Recursos Humanos, tendo como referencia o cargo de menor hierarquia no 
quadro de pessoal atual (a carreira de Auxiliar Judiciáro foi declarada extinta 
pelo Decreto Judiciário no. 223/2010), Os valores desperididos anualmente corn 
urn servidor efetivo de nivel medio (anexo 1): em 2014, o custo anual de um 
técnico era de R$52.553,83 (cinquenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e trés 
reais e oltenta e trés centavos); em 2015, esse valor subiu para R$63.784,61 

S'Aven}da do CAB. n 560. sala 3i5 5, SaIvado, BahiaFCEP4l.745.071 TeI: (71) 3372.902 fe1nail d,eto(iager0I©l0a jus.W 
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PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO CA BAHIA  
DIRETORIAGERAL 	 DIRETORIA G E R A L 

(sessenta e trés mU, setecentos e oitenta e quatro e sessenta e urn centavos). 
- Considerando que o objeto docontrato refere-se a prestaço de serviço de 44 

trabaihadores. Se fossemos utilizar servidores efetivos, teriarnos urn impacto 
anual em 2013 de R$2.312.368,54 (dois mflhoes, trezentos e doze nih, trezentos 
e sessento e oito reals e cinqüenta e quatro centavos) e, em 2014, 0 impacto 
seria de R$2.806.522,84 (doismilhOes, oltocentos e seis mu, quinhentos e vinte 
e dois reals e oltenta e quatro centavos). Chegou-se nesses valores através da 
simples multiplicaçao do custb anual de urn servidor pelo quantitativo de 
trabaihadores demandados. 

- 

	

	Por outro lado, quando da análise do valor do Contrato no 03/2014-S, verifica-se, 
em 2014, o valor global de R$2.038.792,80 (dois milhOes, trinta e olto mil, 
setecentos e noventa e dois reals e oltenta centavos), confcrrne cláusula 50  Do 
Preço (anexo 2, pg. 4). Já Sn 2015, de acordo corn o termo de aditamento 
(anexo 2, pg.11), a valor global passou a ser de R$2.199.906,72 (dois milhOes, 
cento e noventa e nove mU, novecentos e seis reals e seterta e dois centavos). 

- Destarte, pela comparaçao dos valores globais supracitados (confrontaçäo entre 
o custo de servidores e terceirizados), atesta-se a vantajo&dade da utitizaçâo do 
Contrato objeto de análise. 

- Corroborando corn o fato defendido, faz-se imperioso destacar que os 
prestadores tie servico terceirizados laboram por 08 horas diariamente, 
enquanto que Os servidores publicos efetivos cumprem unla carga horaria de 06 
horas diárias (nos moldes da Lel 6677/94, art. 24). 

— Referente a auséncia de algurnas laudas (n° 50 a 99) do processo administrativo 
n° 48.459/201 3, ITEM B, veritica-se que houve urn erro material na numeraçào 
das mesrnas, não se podendo falar, nesse sentido, em auséncia de laudas. 
Basta, para comprovar a veracidade da alegaçao, a simples anâlise lOgica e 
cronologica dos docurnentos colacionados. Destaca-se que o processo será 
renumerado. 

Quanto ao ITEM C, a respeito da organizaçao fisica e operacional do NUcIeo de 
Atendimento das Diretorias de Serviços Gerais, Recursos Humanos, e Finanças, 
percebe-se que a despeito de näo existir urn espaço concentrado de prestacäo 
de serviços, ha uma descentralizaço no desemoenho das atividades. Isto 
ocorre, em grande parte, pela natureza dos serviços prestados. As atividades 
desempanhadas pelos terceirizados são de intermediaçao de inforrraçOes, 
havendo, portanto, necessidade de aproximaçao entre os dientes (demandantes 
e diferentes diretorias). Atesta-se, nesse sentido, conforme anexo 3, que todos 
as prestadores de serviço estâo desempenhando suas funçoes nas Diretorias de 
Serviços Gerais, Recursos Hjmanos, e de Finanças. 

- Frisa-se, outrossirn, auséncla de espaço fisico adequado para comportar o 
NQcIeo. 

- No ITEM D, fora requerida a evidéncia da realizaço dos serviços nos moldes do 

5Aven'da do CAB. r,' 560, sala 3155. Salvador, ah'a / GEP4I./45.Y71 /Te' (71) 3372-9521 e-r.a,I: diteto,iager3l@tJba.tJS.br  
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PODERJUDICIARIO 
TRIBUNAL DE ,JUSTIcA DO ESTADO DA BAHIA 
DIRETORIAGERAL 	 DIRETORIA c-ERAL 

Contrato no 03/2014—S. Da anãlise dos itens 8.1 e 8.1.1, a e b, do Anexo I, 
constata-se, quando da comparação dos relatorios expedidos pelas Diretorias de 
Recursos Humanos, Serviços Gerais, e Finanças (anexo 3), que os serviços 
prestados se coadunam corn o obieto contratual. Fara comprovar as 
informaçOes supracitadas, e pssivel citar algumas atividades desempenhadas 
pelos terceirizados nas Diretoriás. 

- No que se refere a Diretoria deRecursos Humanos (anexo 1), Os 16 fUncionérios 
tercerizados realizam as següintes atividades mencionadas abaixo, conforme 
contrato, dentre outras: atendimento ao páblico interno e externo; expedicao e 
recepçäo de documentos admintrativos; informacao so5re andarnento dos 
processos e verificaçao de pendencias existentes corn reistro em instrumento 
proprio e retorno ao demanddnte; inforrnaçoes sobre data de pagamento e de 
creditos diversos; 	informaçaes e orientaçoes sobre P!anos de SaUde; 
recepcionar e triar processos para pagamento, atender servidores e 
magistrados. 

No que se refere a Diretoria de Finanças, os 13 'funcionários tercerizados 
reatizam as atividades mencipnadas abaixo, conforme contrato, dentre outras: 
conceder informaçbes sobre data de pagamento e de cré-Jito diverso; fornecer, 
em media, 500 atendimentos telefOnicos e presenciais de contribuintes em 
busca de inforrnaçOes sobre pagamentos e créditos sobre os referidos 
processos; atendimento diana a servidores e fcrneced3res que dernandam 
processos de restituiçao de DAJES; organizar documentos para arquivamnento 
apOs pagamento. 

- No que se refere a Diretoria Serviços Gerais, os 15 funcionários tercerizados 
realizam as atividades menclanadas abaixo, conforme contrato, dentre outras: 
atendimento dos servidores na reposiçâa e distribuiçao de agua mineral nas 
Unidades; recebirnento das demandas referentes ao controle de pragas, via 
email; recebimento da demahdas acerca da prestacão do serviços de lavagern 
de mOveis e utensilios; prestacao de informaçOes referentes a pagamento de 
Iocaçao de irnOveis; disponibiizacao de veiculos para atendimento de demandas 
de viagens; informaçoes sobre a disponibilização de motoboy para o envio de 
documentos, dentre outras. 

- No ITEM E, a controle ocorre a partir dos resultados e da qualidade percebidos 
em cada Diretoria diante das demandas, inexistindo, atE o momento, qualquer 
reclamaçao quanto aos serviços prestados. 

- Em relaçao ao ITEM F. a fiscalizaçao e acompanhameno do Contrato que thu 
suporte ao quanto registraäa na Dectaração que autorizou a Iiquidaçao da 
despesa e a Iiquidaçao a COntratada, estâ em consonância coma Clausula VI - 
DA coNDIçAo DE PAGAMNTO: Paragrafo Segundo: EMISSAO E ENTREGA 
DE 1'IOTA FISCAL ACOMPANHADA DE DOCUMENTOS COMPROBATORIOS 

5Avenida do CAB. n' 550, sala 3155. Salvador. Bahia (CEP 41 745-971 1 Tel. (71) 3372-9621 le-,iail. d reIoriageraI@ljhajus.b 
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fl 
PODERJUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA 
DIRETORIAGERAL 	 DIRETORIA GERAI. 

DE REGULARIzAçA0 TRABALHISTA E PREVIDENCIARIA E FISCAL, do 
Contrato 03/20 14-S. Coma forma demonstrativa, segue em anexo tatura do 
Contrato do mOs de juiho de 2015 (anexo 04). 

- 0 fiscal responsável pela gestao do Contrato em anâlise (ITEM 0), servidor 
Fernando José Alexandrino Silva, toi regularmente designado através da 
Portaria SEAD, no  B de 2015, conforme anexo 05. 

- Quanto ao ITEM H, referente a indicacao formal do preposto, veritica-se a 
regularidade da mesma. A empresa contratada, CSS Si Especializados 
Ltda., indicou a Sr. Rodrigo SSrra de Oliveira, conforme documentaçâo anexada 
(anexo 05). 

- Corn relaçao a comprovação do controle de frequencia dos prestadores de 
serviço (ITEM I), toi encaminhado urn e-mail para a empresa contratada (CSS 
Serviços Especializados Ltda.) a fim de que essas •intormaçoes tossem 
prestadas. Ocorre que a Oontratada solicitou urn prazo major para 0 
fornecimento desses dados, conforme anexo 06. 

- Quanto ao ITENS J e L, referentes a mensuraçao da qualidade dos serviços 
prestados, aduz-se que no foram registradas recIarnaçOes ou queixas durante 
o lapso contratual, defluindo-se, portanto, que as demandas foram regularmente 
atendidas. Nesse sentido, segue em anexo, a titulo exempiificativo, Relatório de 
Serviços Verificados e Qualidade Percebida, Mes 07/2015 (anexo 07). Por tim, 
argurnenta-se a näo utiizaçaQ da Lista de ImperfeiçOes pela näo existéncia de 
ocorréncias. 

- Em relaçao ao ITEM M. que se relaciana a correta prestação do serviço, afirma-
se que a mesmo está sendoregularmente cumprido. Todas as demandas que 
surgiram durante o lapso contratual foram devidamente sanadas atraves da 
comunicação entre as partes contratantes. Anexa-se, neste sentido, e-mail 
constando a reguIarizaçao do fornecimento de transporte, akmentaçao è piano 
de saUde referente ao més dejulho de 2015 (anexo 08). 

- 	lIEN N: 0 relatOrio de recursos empregados estâ juntado ao anexo 03. 

Em reiaçao ao ITEM 0, constata-se que houve equivoco na inciusäo do item 11, 
do anexo I, r, do instrumento:contratual. Isto ocorre já que a objeto do contrato 
em anákse refere-se a prestàçao de serviços de auxilio operacional, existindo, 
par parte da Contratante, a disponibihzacao do apareiharnento necessário para 0 
desempenho das atividades (par exemplo, computadores, mesas, cadeiras, 
telefones, entre outros). Assim, pela prOpria natureza dos serviços contratados, 
nos moides do item 8.1, Anexo I, do contrato em anáiise, no e necessário a 
fornecimento, por parte da contratada, de insurnos e materials. 

5 Avenida do CAB, n° 550, sala 315 6, Salvador, Báhia I CEF 41 745-971 /TeI (71) 3372.9621 I e.mtil diroriageraItjba.jus.br  
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* PODERJUDICIARIO 	 IG TRIBUNAL DE JUsTIcA DO ESTADO DA BAHIA 
DIRETORIAGERAL 

- Quanto ao ITEM I', referente a disponibilizaçao das declaraçOes contra o 
nepotismo (nao existéncia de relaçao familiar ou de parentesco, ate terceiro 
grau, corn magistrados ou servidores investidos em cargos de direçao ou de 
assessorarnento, conforme previsto no Decreto Judiciário n°95/2014 deste 
TJIBA), verifica-se a regularidade da situaçao dos prestadores de serviço, 
conforme declaraçOes anexadàs (anexo 09). 

- 0 ITEM Q refere-se aos pareceres da PGE n° PA-TJ-LMN 046 e 044/2015. 
Neste sentido, atesta-se qu, apesar do Piano de Cargos e SaIarios (Lei 
estadual no 11.170/2008) prever a existencia dos cargos de Arialista, Técnico e 
Auxiiiar Judiciário, inexiste, no quadro de pessoal atual, qualguer auxiliar. Neste 
sentido, o Decreto Judiciârio no,. 223/2010 declarou extinta esta carreira. 

- Neste sentido, jà estao sendo:adotadas aigumas medidas a fim de regularizar a 
estrutura dos cargos. 0 anteprojeto de lei que visa alterar a estrutura de cargos 
e salários ja está em fase de,  discusso, conforme noticiado no site do proprio 
Tribunal de Justiça da Bahia (http://migre.me/rR8EE).  

Por fim, ressalta-se que o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia está a disposiçao para 

eventuais questionamentos. 

Respeitosas saudaçoes, 

Leand 
Substiti 

A 
Sra. NINiVE DE OLIVEIRA MiNES SANDEIRA 
Auditora Estadual de Controie Extthno 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 

JojL 

5' Avenida do CAB. n' 560. snIa 3155, SsIvador.Sahia I CEP 41745-971 1Tel: (71) 3372.9621 1 e.nail: direloiiagerallbajusbr 
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A 
PODERJUDICIARIO 

TRIBUNAL BE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA 

SALVADOR, 09 de outubro de 2015. 

Of. no TJ-OFI-2015/07656 

ilustrIssimo Senhor 
Everaldo Mendes 
Diretor de Services Gerais 

Nesta 

Senhor Diretor, 

Em alendimento a solicitaçSo no 02/2015, anexa, solicito que 0 senhor encaminhe a Diretoria Geral, cumprindo a 
prazo estabelecido peio Tribunal de Conlas do Estado do Bahia, as informaçôes constantes em documentos anexo. 

Respeitosas Saudaçoes. 

FRANCO BAHIA KARAOGLAN MENDES BORGES LIMA 
DIRETOR GERAL 

5° Avenida do CAB, n° 560, Salvador, Bahia, CEP: 41 145-911 - Tel: (71)3372-5686 
17 Documento reconhecido polo Tribunal dd*rda$ 	hi*Jl85eSUIpor: FRANCO BAHIA KARAOGLAN MENDES 
srtt, BORGES LIMA. 

Documento No 120746-6537 - Consulta a aulenticidade em hltp://wv.tjba.jus.br/siga/consuItapublica  
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1a Coordenadoria de Controle Externo 
Gerencia lB 

INTR0DucA0 E OBJETIVO 

Em conformidade com a Resoluçao no  230/2014, que aprovou o Piano de Diretrizes do 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercicio de 2015, e de acordo 
com a Ordem de Serviço no 127/2015, expedida pela V Coordenadoria de Controle 
Externo (V CCE), foi realizada a Auditoria de Acompanharnento da Execuçao 
Orçarnentária e Financeira (AEOF) no Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), 
abrangendo o periodo de janeiro a agosto de 2015. 

PLANEJAMENTO OAAUDITORIA 

Os exarnes foram realizados de acordo com a rnetodologia indicada no Manual de 
Auditoria, deste Tribunal, em conformidade com as Normas de Auditoria Governarnental 
(NAG's), aplicadas ao Controle Externo Brasileiro, consoante o quanto detalhado no 
Relatorio de Planejamento desta Auditoria, integrante do Anexo 1, deste Relatorio. 

LIMITAçAO AO ESCOPO 

No transcurso dos trabalhos realizados, foram impostas limitaçOes no tocante ao acesso 
as informaçOes e aos documentos cornprobatorios das atividades realizadas. 

Especificamente apas reunião re'alizada em 07/10/2015, que tratou sobre a contratação e 
execuçao do Contrato n° 03/2014-S, firmado com a Empresa CCS Serviços 
Especializados Ltda., houve obstruço ao acesso as informaçoes e docurnentos, bem 
corno a realizaçao de procedirnentos técnicos. 

Tal reunião contou com a participaçao do Assessor da Diretoria Geral (Sr. Leandro de 
Andrade Ferreira), do Coordenador de Serviços Auxiliares (Sr. Carlos Sebastiao de 
Oliveira Eleutério Filho) e do ex-Coordenador (Sr. Francisco Reis Queiroz), da Assessora 
da Diretoria de Serviços Gerais (Sra. Julia Karine), do Gestor de Contrato (Sr. Fernando 
José Alexandrino Silva), da Chefe da Auditoria Interna (Sra. Claudilene Badaro), e do 
entäo Controlador Geral (Sr. Marcelo José Couto de Freitas), e nela foram discutidas 
questOes que indicaram a existência de irregularidades na execuçao do Contrato. 

Naquela oportunidadej'foi firmado que seria formalizada solicitaçaopara a Unidade 
respDnsavel, qual seja a Coordenaçao de Serviços Auxiliares (CSERV), com vistas a 
apresentação de documentaçOes comprobatOrias. 

Dessa forma, em 08/10/2015, foi expedida a Solicitacao n° 02/2015, endereçada ao 
Diretor Geral, com copia para a Controladoria e para thCSERV. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4. n.° 495, Plataforma V. CAB, Salvador/BA— CEP 41.475-002 
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P Coordenadoria de Controle Externo 
Gerencia lB 

Entretanto, apenas em 19/10/2015, após 11 dias da Solicitaçao no  02/2015, foi 
apresentado o Oficio n° 109/2015-DG (Anexo 2), frise-se que da Iavra do Assessor da 
Diretoria Geral, Sr. Leandro de Andrade Ferreira, nacondiçaode. substituto legal, do 
Diretor Geral, eio dI'aIeA ietiiriap6nsavet pela gestaodo referido Contrato,qual". 

Ademais, por meio de tal Oficio não foram apresentados esclarecimentos técnicos, mas 
trazidas argumentacoes para as quais, entretanto, não foram anexadas as necessárias 
fundamentaçaes e evidências, nao atendendo, portanto, ao quanto solicitado. 

Nesse interregno, passou a ser requerida a formalizaçâo para a solicitaçao de 
esciarecimentos pontuais, e todo documento ou informaçao passou a ser disponibilizado 
através da Diretoria Geral, implicando em morosidade na entrega dos mesmos. 

No caso dOr Contrato mencionado,e.ptrevistas....que_. ,riapi realizadas corn os 
terceirizados<'previamente agendadas comoCoordenadordaCSERV, foram canceladas. 
Segundo inforth doeIflfé?iECoordenador, a Diretoria Geral teria determinado outro 
metodo, como (mica forma para a obtençao dos dados, o que foi confirmado pelo 
Assessor da DG, anteriormente citado, sob a alegaçao de que qualquer procedimento 
precisaria de autorização prévia do seu Diretor, sob pena de estarem os servidores deste 
TCE/BA agindo sem a devida ética profissional. 

Tais fatos demandaram a entrega do Oficio n° 25/2015 (Anexo 3), de 06/11/2015, do 
Coordenador desta P CCE, dando conhecimento a Diretoria Geral da obstruçäo aos 
trabalhos auditoriais, bem como solicitando providencias imediatas com vistas a 
possibilitar o prosseguimento da Auditoria, nos termos do art. 10, da Lei Organica deste 
TCE/BA, in verbis: 

Art. 10 - No exercicio da auditoria financeira, orçamentária, patrimonial e 
operacional, a Tribunal de Contas: 
- requisitarâ os documentos que julgue necessários; 

II - determinará, a qualquer tempo, as medidas necessárias ao esclarecimento e 
correçao de todos e quaisquer atos relativos a administração financeira, 
orçamentaria, patrimonial e operacional: 
Ill - procederá as inspeçOes, pesquisas e verificaçOes que considerar necessárias; 
F ... ] 
§ 10  - Nenhum processo, documento ou infcmiaçao, inclusive computadorizada, 
poderá ser sonegado, sob qualquer pretexto, ao Tribunal de Contas em suas 
pesquisas, consultas, inspeçoes e auditorias. 
[ ... 1 

Nâo obstante o referido Oficio, as informaçOes e documentos continuaram a ser 
sonegados, implicando na impossibilidade de realizaçao de procedimentos técnicos pela 
equipe responsavel pela Auditoria, o que motivou a suspensao dos trabaihos em campo. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n.° 495. Plataforma V. CAB, Salvador/BA— CEP 41.475-002 
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1t.4/ 	 V Coordenadoria de Controle Externo 
Gerencia lB 

- inicialmente cabe registrar que a Diretoria Geral, consoante definido no Regimento 
Interno, tern a cornpetencia de "coordenar a interlocução entre a Presidéncia e as 
Secretarias [...]", bern como de "acompanhar e fiscalizara execuçaqdoscontratos 
pertinentes .a sua area de atuaçao".bra, para o Contrato ern questão, a Diretoria GeTáL 
iSao e a unidade gestora, tendbThstado necessaria a apresentação de inforrnaçOes e 
documentos comprobatorios pela area técnica responsável.Entretanto, a Diretoria Geral, 
no lugar de intermediar esciarecirnentos acerca da realidade concreta, apresentou 
resposta que nao conteve elemento técnico suficiente ao atendimento do quanto 
solicitado; 

- ao contrário do quanto inforrnado no retrornencionado Oficio, datado de 20/11/2015, o 
Diretor Geral tinha conhecimento das pendencias a seguir elencadas, visto que 
decorrentes de solicitaçOes formais, endereçadas a referida Diretoria. São elas: 

Cuadro I - SolicitacOes Pendentes 

Solicitaçao ' Data recebimento 
do TJ/BA 

Resposta 
(Oficio) 

Data recebimento 
do TCE!BA 

Lapso 
Temporal 

11 2811012015 141/2015 

20/11/2015 

23 

12 29/10/2015 150/2015 22 

13 04/11/2015 143/2015 16 

15 04/11/2015 149/2015 16 

17 05/11/2015 142/2015 15 

18 06/11/2015 144/2015 16/11/2015 10 
i-ante: solicitaçoeS e respostas respectivas. 

Note-se que respostas que estavarn corn ate 23 dias de pendencia, apenas forarn 
respondidas na data ern que a Diretoria Geral apresentou, tambern, a resposta ao Oficio 
da V Coordenadoria, não obstante registrar que näo existiarn pendencias e que "jarnais a 
Adrninistraçao apresentou qualquer Obice quanto a atividade de controle externo", 

. 

	

	evidenciando a inexatidao do quanto registrado, tendo ern vista que o lapso temporal 
para a apresentação e disponibilizaçao de inforrnaçOes e docurnentos, por Obvio, 
irnpactou na realizaçao dos exarnes pretendidos, evidenciando obstrução imposta aos 
trabalhos auditoriais. 

- para mais, conforrne ja registrado, e não obstante inforrnaçao ern sentido contrário, os 
integrantes da equipe de Auditoria tiverarn acesso negado a servidores e funcionarios 
terceirizados, bern como a docurnentos solicitados. 

Nesse sentido, diante do contexto, e rnesmo corn a aflrrnaçao quanto a inexistência de 
obstruçao, a equipe técnica responsável pela Auditoria entendeu que a posterior 
realizaçao das entrevistas pretendidas tornou-se inoportuna e não apropriada, tendo em 
vista que o objetivo da realizaçao de tal procedirnento era verificar a forrna como as 
atividades relativas aos contratos exarninados estavarn sendo desenvolvidas e nâo como 
passariarn a ser realizadas, apOs as discussOes e questionarnentos da equipe da 
Auditoria. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, fl.0  495, Flalaforma V. CAB, Salvador/BA— CEP 41.475-002 
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